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MINUTA DO CONTRATO

Píocesso n
?ublica no

CoNTRATO NO _/XX/XXX
PROCESSO No _/XXXX

CONTRÂTO DE LOCAçÃO DE IMOVEL
QUE ENTRE SI FAZEM, OE UM LADO,
O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ, ATRAVÉS DA SECRETARIA
MUNICIPAL OE ASSISTÊNCIA SOCIAL
TRABALHO E CIDADANIA, E DO
OUTRO LADO,
ABAIXO.

NA FORMA

i;. J;i-.-iiir: s-,-N-: C;;nil-in;-Ãi;;;;-;-.-i,;l;;r--it.-dai-;rii'"t:oid-----

Pelo presente instrumento particular de aditamento âo contrato de locação que

fAZEM ENIÍE Si, dE UM IAdO MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE D^O PINDARE'/MA,

através da SUA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL,
TRABALHO E CIDADANIA OE ALTO ALEGRE DO PINDARE- PMAAP/MA,
sediada na Av. Joáo Xxlll, S/N - Centro, Atto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ No

01.612.832t00o1-21, dorâvante dêsignada CONTRATANTE, neste ato representado

respêctivamente pela Sêcretária Municipal de Assistência Social,. Trabalho e
Cidãdania, a Sra. ELZA MARIA SANTOS DO NASCIMÊNTO, brasileira, casada,

portadora da Cédulâ de ldentidade RG n" 77592797-0, ê inscrita no CPF sob o no

AlqÁlz.aoS.-tZ, residente nesta Cidade, e 

--, 

inscrilo no

Cadastro Nacional de Pessoa Física n.o ' residente na

ffi #"*ffi :j: "'i,JJ:Í,Tmi-ffiTe ô.E
ióôÀóeobÉ lúoúel Énnartrus REStDENoAls, côurnnro DE LocAÇÃo
DE IMÓVEL PARAFINS RESIDENCIAIS, IOCAIiZAdO NA

ffi i#""â"::n:""i,üÍ:i"";"Y"i"i?l:",":3T;
em face de decorrência de desastre ou

ffi vista o Processo Administrativo no

-,Dispensa 

de Licitaçáo, Ratificada pelo Ordenador.. de Despesa,

íor*.tenâo as partes às disposiçôes constantes no aí|. 24, inciso X e 26 da Lêi no

8.666/93, e suas alteÍaçóes, Lei úunicipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no 019/20

e art. 10 § 2", lV, do De;reto Municipal de Alto Alegíe do Pindaré - MA no 021/20 sob

as cláusulas e condiçóes seguintês:

CNPJ n' 01.e12.81?/0001'21.
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CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

í.1 O presente instrumento tem por objeto Contrataçáo rêferente a locaçáo Social de
em caráter deimóvel de propriedadê de

benefício social, destinado a

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.'l O pÍazo de vigência do presente contrato de locaçáo é de 06 (seis) meses, a
contar da assinatura do contrato, mediante a devida comprovação da ocorrência do
fato gerador do dirêito ao benefício, podendo ser pÍorrogado por igual periodo, ou,
enquanto perdurar a situâÉo de risco ou vulnerabilidade social do beneÍiciário,
condicionada a prorrogação do benefício à emissão de parecer técnico, nos termos
do que estabelece a Lei Munacipal de Alto AlegÍe do Pindaré - MA n' 019120 e at1. 10

§ 2', inciso lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no 02'll20,
obsêrvâdas, em tudo, as disposiçóes dos artigos 24, inciso X e 57 da Lei 8.666/93.

2.2 - Permanecendo o Locatário no imóvel após a data fixada como termo da
vigência do Contrato, presumir-se-á pÍorrogadâ a locaÉo por tempo indêteÍminado,
nâs condições ajustadas - conforme disciplina o art. 56 da Lei 8.245, de í8l10/1991 -

considêrar-se-ão, entretanto, devidos os âlugueres até a data da entrega do imÓvel

ou da notiÍicação do LOCADOR para o recebimento, independenie da existência de
outras pendências, desde que esteja efetivamente desocupado o imóvel.

2.3 - Qualquêr tolerância do LOCADOR, de seu procurador ou prêposto, não se
êntenderá como renovaçáo ou modiÍicaçâo de qualquêr clausula deste contrato.

CLAUSULA TERGEIRÂ . DO VALOR E DA COBRANçA DE ALUGUEL

3.í - O valor global do presente Contrato é de a ser
pago em 06 (sêis) parcelas mensais de cujo pagamento

o LOCATÁR|O sê compromete a trazer até o décimo dia do mês subsêquente ao
mês vencido.

3.2 - O aluguet será cobrado pelo LOCADOR, mediante a aprêsentaçáo da
respectiva fatura ou recibo, elaborados com observância dâ LegislaÉo êm vigor, e
pago até o 60 (sexto) diâ útil do mês subsequente ao vêncido, creditado em conta
corrente indicada peto LOCADOR, através de Ordem Bancária

iiiiri-s-/t-. Ci,i-r;; -Ã ir;- Ãi;;;;-i.o. ii;;;;l -.-all -õ 4a-; ' 
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3.3- Quando da ocorrência dê êventuais atrasos de pagamento provocados
exclusivamente pela AdministraÉo, o valor dêvido devêrá ser acrescido dê
compensaÉo Íinanceira, cuja apuração se fará desde a data de sêu vencimento até
a data do efêtivo pâgamento, em quê os juros de mora serão calculados à taxa dê
0,5% (meio por cento) âo mês, ou 6% (sêis por cento) ao ano, mediante âplicâçáo
das seguintes fórmulas:

| = (DV100/365)

EM=lxNxVP,ondê;
I = Índice ds compensação ínanceiral
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Êncargos moratórios;
N = Número dê dias êntre a data prevista para o pagamento e a do êfetivo
pa9amênto;
VP = Valor das pârcêlas em atrâso.

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO

4.í - O presente Contrato podeÍá, por acordo entre as pârtes, ser reajustado
anualmente, na forma do art. 28 da Lei no 9.069/95, Íicando pactuado que as partes

utilizâráo, para tal fim, o valor encontrado pela variação nominal do índice de
variaÉo do IGPM/FGV, aplicando-sê, no que couber, o Princípio da LivÍe
negociaçáo, obedecidos os limites legais e em mnformidâde com a Lei no

8.24511991, preservando-se, sêmpre, o valoÍ @mpatível com o de mêrcado,
conforme exigê o inciso X do art. 24 da Lêi 8.666/93.

CLAUSULA OUINTA - DO GESTOR DO CONTRATO

5.í - A Secretaria Municipal que motivou o presente contÍato, designârá o gestor do
contrâto, quê sêrá o responsável pelo acompanhâmento/supervisáo do íêl
cumprimento do objeto contrâlual, e adotará todas as providências cabívêis e
nec€ssárias para a manutenção dâ regularizaçáo nâ pfestaçáo dos serviços
credenciados.

5.í.í - O Gestor do Contrato anotará em registro própÍio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, delerminando o que for necessário à

regulaÍização das Íaltas ou defeitos observados.

---- Ài,:;ittiix, 8iil . c.nlr.. 
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5.í.2 - As decisóes e providências que ultrapassarem a competência do
reprêsentante deveráo ser solicitadas a seus supêriores em tempo hábil para a
adoçáo das medidas convenientes.

5.1,3 - Além das atividades nêste contrato, no edital quê originou esse contrâlo, bem
como em seus ânexos, são atribuições do Gêstor do Contrato:

â) lnspecionaÍ sistematicamente o objeto do contrato, com a Íinalidade de
examinâr ou verificar se sua execução obedece às especiÍicações técnicas
de materiais e/ou serviços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais
obrigações do contrato;

b) Organizar de formâ sistemática todas as informag6es pertinentes aos
processos que envolvem a obra: projetos, licitâção, contrato, mêdições,
cronogramas físico-financeiros previstos e rêalizados, aditivos,
reajustamentos, realinhamentos, pagamentos, Projeto como Construído
(As Built), termos de recebimento provisório e deÍinativo e devoluÉo de
cauções, etc.

c) Disponibilizar, mensâlmente, relatórios
em câso de obrai

d) Aferir as medições dos seíviços
acompanhadas por regislro fotográÍico
cálculo:

constando informaÉes gerenciais

êxecutados que deverâo sêr
e pelas respectivas mêmórias de

e) Solacitar, formalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisaÉes,
justiÍicativa técnica respecliva e com base na mesma, Íormar juízo de valor
desses eventos e encaminhar a documentaÉo necessária para instâncias
superiores providenciarem as medidas cabíveis âos mesmos;

0 Comunicar a instancias superiores qualquer inÍraçáo cometida pela

contratada, mediante parêcer técnico fundamentâdo, nos termos da Lei de

Licitaçóes, a fim de que as medidas legais cabíveis possam ser aplicadas.

9) Exagir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no

CRONOGMMA FISICO-FINANCEIRO apresentado anexo a estê
instrumênto, mnsiderando quê a execuÉo de cadâ serviço/êtapa será

aferido, em cada mediçáo, consoante CRONOGRAMA

FISICOFINANCEIRO, previamente aprovado e que a âferição dos prazos

se dará mediante a comparação entre o valor totâl da êtapa previstâ no

-: ^;:iii;i 
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cronogrâma físico-f nanceiro e o efetivamente reaiizado, no més em
análise (caso exista).

5.3 - O acompanhamento, o controle, a fiscalizaÉo e avaliâção de que trata este
item não excluem a responsabilidade dã Contratada ê nem confere à Contratante
rêsponsabilidade solidária, inclusive perânte terceiros, por quaisquêr irregulaídades
ou danos na execuÉo dos serviços contratados.

5.4 - A CONTRATANTE se reserva o direilo de rejeitar, no todo ou em parte, os
serviços orâ contratados, prestados em dêsacordo com o presenle Contrato e o
Editalque o originou.

5.5 - A Supêrintendência dê Acompanhamento de Contrâtos e Convênios, vinculada
à Secretaria Municipal Planejamento, Orçamento e Gestáo, será rêsponsável pelo

acompanhamento e fiscalizaçáo na execuÉo dos serviços contratados, auxiliando o
gêstor do contrato no fiel cumprimênto do objeto destê Edital.

CLAUSULA SEXTA . DO RECEBIMENTO DO IMÓVEL

6.í - O LOCATÁRIO reconhece receber o imóvel, objeto do presente contrato, em
perfeitas condiçóes de uso, Íicando à custa do LOCATÁRIO, os íeparos e obras que
venha a necessitar o imóvel, mantêndo-se em pêrfeito estado dê conservação,
obrigando-se a restitui-lo nas mesmas condiçõês que o rêcebeu' salvo as
deteriorações decorrenles do seu uso normâ|, de acordo com as determinações do
art.23, inciso lll, da Lei no 8.245, de '18 de outubro de '1991 

.

CLAUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE

7.1 - É de rêsponsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das despesas relâtivas

ao consumo de luz, d'águâ ê esgoto, utilização dê sêrviços telefÔnicos, taxa de lixo,

bem mmo quaisquer outros da mesma natureza assim determinados pelo Poder

Público, que vierem a incidir sobrê o imóvel, reÍerentes à utilizaÉo do mesmo.

7.2 - É de inteiía e exclusiva responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das

despesas relativas aos tributos e emolumentos que não se enquadrem no que

dispóê a Cláusula anterior, e que incidirem ou vierem a incidir sobre o imóvel objeto

do presente contrato de locação.
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7.3-É também de responsabilidadê do LOCATÁR|O o encaÍgo de reformar o imóvel
em câso de danos ao mesmo quando de sua entrega ao LOCADOR.

CLAUSULA OITAVA - DA FACHADA PRINCIPAL

8.í- A fachâda principal do imóvel, objeto do presente contrato de loc€çâo, não
poderá ser modificâda, podendo, êntretanto, o LOCATARIO, promover as
adaptaçôes na sua parte interna, que julgar necessária, desdê quê estas náo
comprometam a estrutura e segurança do imóvel, com prévia anuência, por escrito,
do LOCADOR ou seu representante lêgal, para esse fim constituído.

CLAUSULA NONA . DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAçÃO

9.í - O LOCATÁR|O poderá executar todas âs obras, modificações ou benfeitorias
sem prévia autorizaçáo ou conhecimento do LOCADOR, sêmpÍe que a utilização do
imóvel estiver comprometida ou na iminência de quâlquer dano que comprometa a
continuaÉo do presente contrato de locaÉo. As benfeitorias necessárias que forem
executadas nessas situâçôes seráo posteriormente indenizadas pelo LOCADOR.

9.2 - As bênÍêitorias úteis, desde que autorizadas, seÍáo indenizáveis e permitem o
exercício do direito de retenção.

9.3- As benfeitoíias voluptuárias serão indenizáveis, caso haja préviâ concordância
do LOCADOR. Caso nâo haja concordância na indenização, poderáo ser levantadas
pelo LOCATARIO, finda a locaçáo, desde que sua retirada não afete â estrutura e a
substância do imóvel.

9.4 - Caso as modiÍicações ou adaptaçÓês feitas pelo LOCATARIO venham causar
algum dano ao imóvel, durante o perÍodo de locaçáo, esse dano deve ser sânado às
expensas do LOCATARIO.

CLAUSULA DÉCIMA - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

10.1 - As despesas com o pagamento do aluguel mênsâl ê demâis encargos
mrrerão à conta da seguinte dotação orçamentária:

02.o9.00.08. 1 22.O1 06.2054.0000.3.3.90.36.00;
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CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA . DA VISTORIA DO tMÓVEL

í1.1 - AO LOCADOR é rêservado o direito de vistoriar o imóvel objeto do presenle
contrato de locaÉo quando achar conveniente, desde que faça em horário
compatível com o funcionamento do órgáo ocupante, podendo trazê-lo, no todo ou
em parte, ressalvadas as dependências que as circunstâncias no momento as

tomem privativas, ou as que pela natureza das atividades nelas dêsênvolvidas,
recomendam âcesso reservado a determinados servidores.

11.2 - Paía Íiel disposto no caput desta cláusula, o titulâr do órgáo ocupantê do
imóvel objêto do presênte instrumento ou quem for por este designado'
âcompanhará o LOCADOR ou quem for por este designado, acompânhará o
LOCADOR ou quem for por êste designado no exercício desse direito

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA . DA RESCISÂO DO CONTRATO

í2.1 - Durante o prazo estipulado para a duraÉo do contrato, não poderá o
LOCADOR roaver o imóvel alugado (art. 4'da Lei no. 8.24519'l)

12.2 - Ao LOCATÁR|O reserva-se o direito de, no interesse do serviço público ou em

deconência de motivos supervênientes, rescindir o prêsente contrato, sem qualquer

ônus, mediante aviso prévio de 60 (sessenta) dias

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA . DA PUBLICAçÃO

í3.í - Este contrâto será publicado em extrato, no Diário OÍicial do MunicÍpio de Alto

Alegre do Pindaré, correndo as despesas por conta do LOCATÁRIO, no prazo de

até 20 (vinte) dias úteis após sua assinatura.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA . DO FORO

14.í - Fica eleito o Foro da comarca de Santa Luzia - MA, responsável pelo

Município de Alto Alegre do Pindaré, com renúncia expressa de quâlquer outro, por

mais privilegiado que seja, para dirimiÍ quaisquêr dúvidâs oriundas do presente

instrumênto.

E, por estaíem assim justas, acertadâs e contratadas, após lido e achado

conÍorme, as partes, por seus rêpresentantes legais, Íirmam o presente instrumento

---Tv-:i;i;iiiiii-8-i n :t-;"1i;-Ân-.-Ài;iii-ú-i;ne;;t-'-i^:-c-"-;;-'íiitn-io-'-----
Cl'l?J h' 01 811,81I/0001 ?1'

í&.
',r 

n"_\Í;U4_
"' 'lJ1:



Pr.l.itu,. I!nici!.1 d. Âlt. 
^1.!r..lo 

Pind.ra - tÂ
^v. 

Jôr. IIlll, s/I . c.irro, cEP i'6t.3!E.000,
qilPJ n' 01-aI2 832/0001.21

em 02 (duas) vias de igualteor e Íorma, para um só eíeito, na presençâ de 02 (duas)
lestemunhas que tâmbém os subscrevem.

Alto Alêgre do Pindaré/MA, de de XXXX

LOCATÁRIA

LOCADORA

ÍÊSTEMUNHAS:

Nome:

CPF:

Nome:

CPF:

ii. l-oi-à- i iinl -r-Â-:1-;;i'., -À iii- ii;tn- -n- ii; d;;i i-ii: -õ ai-;; -..l- ii l:0n o,- 
- - -

C il?J i' 0 L a 1 2.8 I2 /0 0 0 1 ' 2 1 .

Ç, ;_ p_
'::')p:


